
Além do percurso académico no-
tável, um dos legados de Laura
Ferreira dos Santos (LFS) foi de-

sencadear, na sociedade portuguesa, de
modo pioneiro, uma ampla discussão
filosófico-política sobre a morte assistida.
Pretendemos evocar algumas reflexões
suas. Prosseguir este debate afigura-se
uma boa homenagem à distinta filósofa
e professora.

Com base em diversas abordagens filo-
sóficas, LFS pugnou pela despenalização
da morte assistida, definindo-a como
“[…] a antecipação voluntária da morte
em casos clínicos extremamente graves,
irreversíveis, e no respeito de todas as
salvaguardas existentes nas leis despe-
nalizadoras […]”. As “salvaguardas” le-
gais devem ser rigorosas e exigentes, im-
pedindo qualquer prática indevida ou
deturpada. No entanto, a ressalva não tem
impedido alguns opositores de equiparar,
falaciosamente, a morte assistida ao assas-
sínio; ou até de sustentar que conduziria,
inevitavelmente, à banalização e/ou pro-
moção indiscriminadas da morte, até por
motivos irrisórios (a “encosta resvaladi-
ça” criticada por LFS).

Já quanto à justificação da sua posição,
inspirada pelo liberalismo igualitário,
LFS mostrou que não cabe ao estado, nem
aos serviços e agentes de saúde, influen-
ciar ou determinar as opções de final de
vida nem impor uma determinada conce-
ção da vida boa, que prescreva a forma
como se deve morrer nas situações referi-
das. Não está em causa a respeitabilidade,
por exemplo, da visão oficial da Igreja
Católica. Essa, como qualquer outra ra-
zoável, deve ser respeitada e os cidadãos
serão livres de segui-la ou não. Da mesma
forma, ao abrigo de uma solução legal jus-
ta, nenhum médico deveria ser obrigado,
no exercício profissional, a violar as suas
convicções.

Contudo, o estado – por maioria de ra-
zão, um estado laico - não deve impor,

nestas situações críticas, nenhuma conce-
ção de vida ou opção aos cidadãos, seja
religiosa ou não, sob pena de desrespeitar
grosseiramente liberdades fundamentais,
já garantidas relativamente a outras maté-
rias. Nessa medida, seria justo proceder a
uma atualização legislativa. É surpreen-
dente (ou nem por isso) que alguns libe-
rais portugueses sintam dificuldades em
aceitar esta linha de argumentação.

Mas será que partindo da defesa da “in-
violabilidade” ou “sacralidade” da vida –
um princípio defendido em códigos nor-
mativos religiosos e até seculares - deve-
mos necessariamente concluir que a práti-
ca da morte assistida é (moralmente)

inaceitável e deve ser proibida pelo Esta-
do? Segundo LFS, o facto de este ser um
princípio universalmente aceite, não sig-
nifica que seja interpretado no mesmo
sentido. Existem diversas “hermenêuti-
cas”, tal como justificações do mesmo.
Assim, não seria correto impor uma des-
tas. Por razões várias – elucidadas por
LFS -, a defesa do primado da vida predo-
minante em codificações religiosas e até
seculares (Ordem dos Médicos) tem-se re-
velado estritamente biológica, logo redu-
tora. No entanto, LSF salienta toda a dife-
rença entre “vida biológica” e “vida
biográfica”. O valor intrínseco e até ins-
trumental da vida humana não decorreria

simplesmente de “estarmos vivos”, ou até
da fruição de prazeres, mas sim da possi-
bilidade de fazer opções, desenvolver pro-
jetos com significado, relações, etc, i.e.,
“ter uma vida”. Em certas situações termi-
nais, a medicina proporciona a primeira
não a segunda. Estas razões e outras
(preocupações com o “bem-estar” e o so-
frimento, físico e psicológico) têm levado
cidadãos (crentes ou não), filósofos, mé-
dicos e até teólogos a concordar com a po-
sição de LFS. 
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